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PARECER Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0564/22. 

 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Atílio Francisco, que altera a 

Lei nº 17.095, de 23 de maio de 2019, para incluir a colocação de argolas ou barras de 

aço fixadas ao solo, nos bolsões de estacionamento para motocicletas. 

 

O projeto insere o art. 3º-A na Lei nº 17.095/19 a qual determina que a Prefeitura do 

Município de São Paulo fica obrigada a criar bolsões de estacionamento exclusivos 

aos motoboys. Nos termos do referido artigo, as vagas para motocicletas dos bolsões 

deverão ser equipadas com argolas ou barras de aço fixadas ao solo. 

 

Consoante se depreende da justificativa apresentada, as medidas usualmente 

adotadas, tais como travas, correntes e cadeados não têm sido suficientes para 

impedir delitos. Assim, a instalação dos equipamentos previstos pelo projeto 

contribuiria para aumentar a segurança nos bolsões de estacionamento, dificultando a 

ação dos criminosos, já que representariam mais um obstáculo a ser rompido, 

 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, eis 

que amparado na competência legislativa desta Casa, consoante será demonstrado. 

 

Com efeito, o projeto encontra fundamento na competência legislativa do Município 

para dispor sobre assuntos de interesse local, prevista no art. 30, I, da Constituição 

Federal e no art. 13, I, da Lei Orgânica do Município. 

 

Sob o aspecto formal, o projeto fundamenta-se no art. 37, caput, da Lei Orgânica do 

Município, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão 

permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos. 

 

No que tange à iniciativa para a matéria, cabe consignar que o Supremo Tribunal 

Federal recentemente reiterou, em sede de repercussão geral, a necessidade de 

interpretação restritiva acerca da cláusula de reserva de iniciativa, reconhecendo a 

constitucionalidade de lei de iniciativa parlamentar que determinou a instalação de 

câmeras de segurança em escolas públicas municipais e cercanias (Tema 917). 
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Destarte, é plenamente possível, à luz do ordenamento jurídico vigente, que a partir de 

projeto de lei de iniciativa parlamentar sejam fixadas diretrizes e orientações ou 

mesmo criadas obrigações compatíveis com a atuação já prevista para órgãos da 

administração pública, ainda que gerem despesas públicas.  

 

E neste ponto é fundamental observar que o projeto está propondo a alteração de uma 

lei já em vigor, apenas introduzindo uma medida de aperfeiçoamento ao seu conteúdo, 

visando proporcionar maior segurança aos munícipes.  

 

Corroborando o entendimento ora exposto, mencionem-se, a título ilustrativo, alguns 

recentes julgados: 

 

 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal. Implantação do selo 

'amigo do idoso' destinado a entidades que atendem idosos nas 

modalidades asilar e não asilar, e empresas parceiras, com ações em 

benefício da pessoa idosa. I. Inexistente vício de iniciativa legislativa. Rol 

constitucional exaustivo. Art. 24, §2º, CE, aplicável por simetria ao 

Município. Precedentes do Órgão Especial e STF. Tese nº 917 de 

Repercussão Geral. Não configurado ato concreto de administração, 

tampouco ato de planejamento e gerenciamento de serviços públicos 

municipais. Usurpação de atribuições do Poder Executivo não verificada. 

A concretização de lei que disponha sobre programa voltado à 

conscientização e estímulo à proteção do idoso é atividade inerente à 

atuação da administração. Lícito ao Poder Legislativo Municipal impor 

ao Executivo o exercício de suas funções. Novos direitos e 

obrigações que devem ser introduzidos ao ordenamento justa e 

legitimamente por lei. Suposta ausência da fonte dos recursos financeiros 

importaria, no máximo, na inexequibilidade do programa no mesmo 

exercício orçamentário em que promulgada a norma questionada. 

... 

A concretização de lei que disponha sobre programa voltado à 

conscientização e estímulo à proteção do idoso, em prol da saúde e da 
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qualidade de vida dessa parcela mais vulnerável da população, está 

entre as atividades típicas do Poder Executivo, sendo inerente à sua 

atuação; dessa forma, é lícito ao Poder Legislativo Municipal impor ao 

Executivo local o exercício dessas funções. (TJSP, ADI nº 2253854-

95.2017.8.26.0000, j. 16/05/18, grifamos) 

 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem parlamentar 

que institui Campanha permanente de orientação, conscientização, 

combate e prevenção da dengue nas escolas do Município de 

Conchal. Inconstitucionalidade. Inocorrência. Inexistência de vício de 

iniciativa: o rol de iniciativas legislativas reservadas ao chefe do 

Poder Executivo é matéria taxativamente disposta na Constituição 

Estadual. Inexiste ofensa às iniciativas legislativas reservadas ao Chefe do 

Executivo, ademais, em razão da imposição de gastos à Administração. 

Precedentes do STF. Não ocorrência de ofensa à regra da separação dos 

poderes. Inexistência de usurpação de quaisquer das competências 

administrativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo, previstas no 

artigo 47 da Constituição do Estado de São Paulo. Precedentes deste 

Órgão Especial. Improcedência da ação. (TJSP, ADI nº 2056678-

45.2016.8.26.0000, j. 24/08/16, grifamos) 

 

Resta claro, portanto, que o projeto guarda compatibilidade com o ordenamento 

jurídico pátrio, reunindo condições para prosseguir em tramitação. 

 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 

membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município. 

 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE.  

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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